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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 002/2024 
(Processo Administrativo DFD nº 002/2024) 

 

Torna-se público que, a Câmara Municipal de São Sebastião do Passé, através da Diretoria 
Administrativa e Financeira, sediada na Praça Gal. Raimundo Barbosa, nº. 36, Centro, São 
Sebastião do Passé/BA, CEP: 43.850-000, fará realizar Dispensa de Licitação Eletrônica nº 
002/2024, cujo objeto é prestação de serviços de acesso à internet de link dedicado e 
telefonia, com equipamentos em comodato e suporte técnico, para atender as demandas 
da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé, com critério de julgamento menor preço, 
na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
Municipal nº 008/2024 e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: 03/04/2024 às 09:00hs. 

Link: www.licitacoes-e2.com.br 

Horário da Fase de Lances: 08:30 às 14:30 horas 

Maiores Informações: (71) 3655-1985/3145 ou através do e-mail copelcmpasse@gmail.com. São 
Sebastião do Passé/BA, 27 de março de 2024. 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente contratação é a escolha da proposta mais vantajosa para prestação 

de serviços de acesso à internet de link dedicado e telefonia, com equipamentos em 

comodato e suporte técnico, para atender as demandas da Câmara Municipal de São 

Sebastião do Passé, por Dispensa Eletrônica de Licitação, conforme especificações, 

quantidades, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

1.2. A contratação será dividida em 02 lotes, conforme tabela constante abaixo. 

LOTE 01 – INTERNET 

ITEM DESCRIÇÃO APRES QUANT. 
PERÍODO DE 

CONTRATAÇÃO 

01 LINK INTERNET DEDICADO UND 200 MEGAS 10 MESES 

 
LOTE 02 - TELEFONIA 

ITEM DESCRIÇÃO APRES QUANT 
PERÍODO DE 

CONTRATAÇÃO 

01 
E1 DIGITAL SIP 05 LINHAS / 50 
RAMAIS LIGACOES ILIMITADAS C/ 
PABX DIGITAL EM NUVEM 

UND 01 10 MESES 

1.1.1. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, 

deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 

Banco do Brasil, disponível no endereço eletrônico https://licitacoes-e2.bb.com.br/. 
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2.1.1. O procedimento será divulgado no https://licitacoes-e2.bb.com.br/ e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender e no site institucional https://camarassp.ba.gov.br. 

2.1.2. O Portal de compras poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 

nº 6.404/76, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 
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2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.2.5. sociedades cooperativas; e 

2.2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133/21. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço 

ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
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assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.3. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal nº 

8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133/21. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 

caso). 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso.  

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 

Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema. 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 
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enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte 

deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta 

é de: 

- PARA O LOTE 01 = R$ 100,00 (cem reais) 

- PARA O LOTE 02 = R$ 50,00 (cinquenta reais) 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

4.8. O Licitante detentor da melhor oferta do Lote deverá, no prazo de 2 (duas) horas, enviar, 

em campo próprio por meio do sistema https://licitacoes-e2.bb.com.br/, a sua Proposta 

de Preços Reformulada, adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso, para que sejam submetidos 

à análise por Profissional Técnico competente, Servidor desta Administração ou não, o 

qual prestará Assessoria ao Agente de Contratação. 

4.8.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

4.8.2. O não encaminhamento dos documentos, conforme prazo estipulado no subitem 

4.8 deste edital, caracterizará desistência para fins de aplicação das penalidades 

cabíveis 

mailto:copelcmpasse@gmail.com
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4.9. Na hipótese de ocorrência de desistência injustificada de proposta/lance, o Agente de 

Contratação autuará processo administrativo para apenação da(s) licitante(s) 

convocada(s), conforme Item 8 e seus Subitens. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação, o(a) agente de contratação poderá 

negociar condições mais vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, 

acompanhada de documentos complementares, se necessários; 

5.3.1. Caso a empresa arrematante tenha registrado lance inferior a 70% (setenta por 

cento) do preço estimado pela administração, além da documentação supracitada, 

o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de 

custos unitários e formação de preços, com os valores adequados à proposta 

vencedora. 

5.3.2. Para a comprovação dos preços ofertados e demais encargos (transporte, taxas, 

imposto, etc.) poderá ser solicitado a apresentação de Notas Fiscais e documentos 

equivalentes, que deverão ser apresentados no prazo máximo de 01 (um) dia útil 

após a solicitação. 

5.4. PARA O LOTE 02: Apresentar Catálogo e/ou Descrição em português, relativos aos 

bens ofertados, com descrição detalhada do modelo, marca, características, 

especificações técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação ou ficha 

técnica do produto. 

5.5. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o(a) agente de contratação verificará se o 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21, 

legislação correlata e nos itens 2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a 

futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

5.5.1. SICAF ou em sistema semelhante mantido pelo Município;   

5.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

mailto:copelcmpasse@gmail.com
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5.6. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas dos subitens “5.5.2 e 5.5.3” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

5.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei Federal n° 

8.429/92. 

5.8. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

5.8.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.8.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.8.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

5.9. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 

anexos. 

5.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.10.1. contiver vícios insanáveis; 

5.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
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5.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 

não cabível esse regime. 

5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei Federal nº 14.133/21, conforme abaixo elencado e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 
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c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da 

União), Estadual e Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

f) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

g) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal mediante 

Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor judicial da 

Sede do licitante, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data de 

abertura da Licitação, devendo ser observada a sua vigência. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Comprovação através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado de que atua no ramo de atividade dos serviços ou fornecimento do 

objeto desta licitação e de que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório 

o Contrato anteriormente mantido com o emitente do atestado; 

a.1) O atestado deverá ser apresentado com o reconhecimento da firma de quem o 

emitir, salvo os documentos públicos, conforme o Art. 19, II da Constituição Federal. 

a.2) O atestado deverá conter no mínimo, as seguintes informações: identificação da 

pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado; identificação do licitante e 

descrição clara dos serviços executados ou produtos fornecidos. 

OBS: A título de diligência, quando solicitado, o prestador de serviços/fornecedor 

disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços ou 

entregues os produtos. 

b) Apresentação de relação explícita e declaração formal da sua disponibilidade, contendo 

indicação da estrutura interna, equipe técnica, aparelhamento, e recursos em ferramentas e 

metodologias de desenvolvimento, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 

licitação;  

c) Comprovação de que possui, mediante contrato em vigor, autorização de Concessionária de 

Energia do Estado da Bahia – COELBA – para utilização de seus postes para construção de 

redes de Telecomunicações, em conformidade com o REGULAMENTO CONJUNTO PARA 

COMPARTILHAMENTO DE INFRAESTRUTURA ENTRE OS SETORES DE ENERGIA 
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ELÉTRICA, TELECOMUNICAÇÕES E PETRÓLEO, conforme Resolução Conjunta nº 001 de 

24/11/1999; 

d) Comprovação de que possui autorização ANATEL (Agência Nacional de 

Telecomunicações) para explorar os Serviços SCM para lote de internet e STFC para lote de 

telefonia. 

e) A licitante interessada em participar do certame, é facultado à vistoria, até o último dia útil 

anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das 

condições existentes. A Empresa que optar em não realizar a vistoria, deverá apresentar 

declaração de ciência dos serviços ora anexados no Termo de Referência. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF ou em sistema 

semelhante mantido pelo Município, nos documentos por ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF ou em sistema semelhante mantido pelo Município para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por 

meio do sistema, no prazo de 1 (uma) hora, após solicitação da Administração, sob pena 

de inabilitação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiver concorrendo em 

outro item/lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item/lote em que venceu às do 

item/lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis. 
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6.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta. 

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 

recebimento, ou, por disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico 

para esse fim ou outro meio eletrônico (e-mail), para que seja assinado e devolvido 

no prazo de 01 (um) dia, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.2.3. O Termo de Contrato e os documentos assinados eletronicamente com 

certificação da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, não 

necessitam de reconhecimento de firma, por garantir a autenticidade, a integridade 

e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133/21; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

arts. 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei. 
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7.4. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses, prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/13. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
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anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 

156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/21, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/21, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/13, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
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administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 

o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
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9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

9.12.2. ANEXO II – Modelo de Apresentação de Proposta de Preços; 

9.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

São Sebastião do Passé, 27 de março de 2024. 

 

 

 

GIVALDO LUIZ FERREIRA DA MATA 

Presidente da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0 – DO OBJETO 

 

1.1 – O presente termo de referência destina-se a contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de acesso à internet de link dedicado e telefonia, com equipamentos 

em comodato e suporte técnico, para atender as demandas da Câmara Municipal de São 

Sebastião do Passé, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2 - O contrato terá vigência de 10 (dez) meses, contados a partir data de assinatura do 

contrato administrativo, nos termos do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 

OBS: O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2.0 – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADE 

 

2.1 – A empresa a ser contratada, deverá fornecer de forma contínua e ininterrupta de acordo 

com a Ordem de Serviços (OS) emitida pelo setor competente da Câmara, os seguintes serviços: 

 

LOTE 01 – INTERNET 

ITEM DESCRIÇÃO APRES QUANT. 
PERÍODO DE 

CONTRATAÇÃO 

01 LINK INTERNET DEDICADO UND 200 MEGAS 10 MESES 

 
LOTE 02 - TELEFONIA 

ITEM DESCRIÇÃO APRES QUANT 
PERÍODO DE 

CONTRATAÇÃO 

01 
E1 DIGITAL SIP 05 LINHAS / 50 
RAMAIS LIGACOES ILIMITADAS C/ 
PABX DIGITAL EM NUVEM 

UND 01 10 MESES 

 

3.0 – JUSTIFICATIVA 

 

O acesso à rede mundial de computadores (internet), é imprescindível para o desenvolvimento 

das atividades diárias desta Casa Legislativa, tendo em vista que há necessidade de alimentação 

de sistemas do governo federal em várias áreas, recursos humanos e contabilidade, operações 

como pagamento de fornecedores e funcionalismo, divulgação dos atos administrativos de 

governo, prestação de contas junto aos tribunais, comunicação interna e externa com outras 

instituições. 

Para prestar um serviço de qualidade e com a eficiência e eficácia necessárias a Câmara 

Municipal necessita contratar um serviço de internet adequado a sua atual demanda, 

possibilitando um melhor desempenho das suas atividades. A presente solicitação de 

contratação de empresa de internet via fibra óptica tem por justificativa melhorar a qualidade dos 
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serviços que são prestados pelo Câmara Municipal e deixar a execução das atividades diárias 

mais eficientes e eficazes. 

Já a locação de uma Central Telefônica é de fundamental importância para estabelecer um 

sistema de telecomunicações necessário para a realização das atividades corriqueiramente 

desenvolvidas. Além disso, nos últimos anos, esta Casa Legislativa apresentou um crescimento 

significativo de suas atividades que implicou na ampliação das salas e da sua estrutura, levando 

à necessidade cada vez maior por um serviço de telefonia fixa que atenda a demanda do setor. 

Diante disto, a necessidade de utilizar um link dedicado de internet de 200 megabits por segundo 

(Mbps) e uma central PABX (Private Automatic Branch Exchange), está profundamente ligada a 

uma série de desafios e necessidades identificadas na gestão pública. 

Considerando que uma rede de comunicação, é responsável pelo pleno funcionamento das 

atividades realizadas nesta Casa Legislativa, sendo essas indispensáveis e intransferíveis já que 

a mesma deve manter o funcionamento das suas devidas atribuições. Devido ao fato de que não 

existe rede própria para atender a demanda nas respectivas funções específicas em cada setor, 

a contratação do objeto apoia-se na intenção de atender os propósitos atempados e tempestivos 

dos setores em questão, tanto atendendo aos serviços relacionados e necessitados de internet, 

quanto aos de telefonia.  Portanto, indispensável para o andamento da prestação dos serviços 

desta Câmara, estamos ampliando os serviços de internet e de telefonia tendo em vista a 

demanda com relação a futura instalações da nova sede da Câmara Municipal com todo seu 

quantitativo de salas e cômodos. 

O acesso à rede mundial de computadores (internet), é imprescindível para o desenvolvimento 

das atividades diárias desta Casa Legislativa, tendo em vista que há necessidade de alimentação 

de sistema do governo federal em várias áreas, como Recursos Humanos e SIAFIC, operações 

como pagamento de fornecedores e funcionalismo, divulgação dos atos administrativos de 

governo, prestação de contas junto aos tribunais, comunicação interna e externa com outras 

instituições. Para prestar um serviço de qualidade e com a eficiência e eficácia se faz necessário 

contratar um serviço de internet adequado a demanda da Câmara Municipal em razão das 

atividades desenvolvidas e os programas a serem alimentados, possibilitando um melhor 

desempenho das suas atividades. 

A presente solicitação de contratação de empresas de internet via fibra óptica e serviços de 

telefonia através de uma central PABX (Private Automatic Branch Exchange) tem por justificativa 

melhorar a qualidade dos serviços que são prestados pela Câmara Municipal e deixar a execução 

das atividades diárias mais eficientes e eficazes. 

 

Essas necessidades são detalhadas da seguinte forma: 

I - Necessidade de utilização de um link dedicado de internet 

a) Conectividade confiável e estável: Um link dedicado de internet oferece uma conexão mais 

confiável e estável em comparação com conexões de internet compartilhadas. Isso é 

especialmente importante para instituições como a câmara de vereadores, onde a comunicação 

e o acesso à informação online são essenciais para o funcionamento diário. 
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b) Atendimento às necessidades de largura de banda: Com o aumento do uso de serviços 

online, videoconferências, transmissões ao vivo e acesso a bancos de dados, uma câmara de 

vereadores pode precisar de uma largura de banda significativa para atender às suas 

necessidades de comunicação e pesquisa. 

c) Velocidade de download e upload: Um link dedicado de alta velocidade pode oferecer 

velocidades de download e upload mais rápidas, o que é essencial para o compartilhamento de 

documentos grandes, transmissões ao vivo de sessões da Câmara, e comunicação eficiente com 

os cidadãos e outros órgãos governamentais. 

d) Segurança: Muitas vezes, os links dedicados oferecem opções de segurança avançadas, como 

criptografia e proteção contra ameaças cibernéticas, que são cruciais para proteger informações 

sensíveis e garantir a integridade dos sistemas da câmara de vereadores. 

e) Priorização de tráfego: Com um link dedicado, a Câmara de Vereadores pode priorizar o tráfego 

de internet para garantir que aplicativos críticos, como videoconferências ou sistemas de votação 

eletrônica, tenham largura de banda adequada e desempenho consistente. 

Em resumo, um link dedicado de internet de 200 Mbps se faz necessário para atender às 

demandas de conectividade confiável, alta velocidade e segurança na Câmara de Vereadores, 

especialmente se a instituição depende fortemente da internet para suas operações diárias e 

interação com os cidadãos. 

 

II - Necessidade de utilização de uma central PABX (Private Automatic Branch Exchange) 

a) Gerenciamento eficiente de chamadas: Uma central PABX pode ajudar a gerenciar 

eficientemente as chamadas recebidas e realizadas pela câmara de vereadores. Isso pode incluir 

recursos como roteamento automático de chamadas, atendimento automático de chamadas, 

encaminhamento de chamadas para os departamentos apropriados, etc. 

b) Redução de custos: Uma central PABX pode ajudar a reduzir os custos de comunicação, 

especialmente se a câmara de vereadores recebe um grande volume de chamadas. Os recursos 

de roteamento automático podem ajudar a minimizar o tempo gasto pelos funcionários 

atendendo chamadas desnecessárias ou não relacionadas ao seu departamento. 

c) Melhoria da comunicação interna: Com uma central PABX, os vereadores e funcionários da 

câmara podem se comunicar internamente de maneira mais eficiente. Recursos como extensões 

internas, conferências telefônicas e transferência de chamadas podem facilitar a colaboração e 

a comunicação entre os membros da equipe. 

d) Melhoria do serviço ao público: Uma central PABX bem configurada pode melhorar o serviço 

prestado ao público, garantindo que as chamadas sejam atendidas de maneira rápida e eficiente, 

e que os cidadãos sejam encaminhados para os departamentos ou funcionários corretos para 

lidar com suas consultas ou preocupações. 

e) Registro e análise de chamadas: Alguns sistemas de central PABX oferecem recursos de 

registro e análise de chamadas, o que pode ser útil para a câmara de vereadores acompanhar o 

volume e o tipo de chamadas recebidas, bem como para garantir a qualidade do serviço prestado 

ao público. 
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Em resumo, uma central PABX pode ser uma ferramenta valiosa para melhorar a eficiência 

operacional, reduzir custos e melhorar a comunicação tanto interna quanto externa na câmara 

de vereadores. No entanto, a decisão de implementar uma central PABX deve levar em 

consideração as necessidades específicas da instituição, bem como seus recursos disponíveis. 

Em resumo, uma central PABX pode ser uma ferramenta valiosa para melhorar a eficiência 

operacional, reduzir custos e melhorar a comunicação tanto interna quanto externa da Câmara 

de Vereadores. 

Pelo exposto, justifica-se a necessidade de nova contratação. 

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

4.1 – Prestação de serviços de disponibilização de link dedicado de internet de 200 megabits por 

segundo (Mbps) e de serviços de central PABX (Private Automatic Branch Exchange) para a 

Câmara Municipal de São de Sebastião do Passé/BA, incluindo fornecimento de equipamentos 

e serviços de instalação, configuração, manutenção, gerenciamento e monitoramento, providos 

por empresas operadoras autorizadas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, 

conforme necessidades abaixo descritas: 

 

DO LINK DEDICADO DE INTERNET 

Características Mínimas solicitadas: 

•  Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana; 

•  Garantia total da banda contratada; 

•  Link Dedicado, mesma velocidade de download e upload; 

•  Endereços de IPs fixos e Públicos; 

• Suporte Técnico para o Link deverá ser prestado em horário de expediente da Câmara 

Municipal de São Sebastião do Passé/BA com prazo máximo de 04 horas para solução de 

problemas, após a abertura do chamado técnico; 

• Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em contato com a 

Câmara Municipal de São Sebastião do Passé/BA, para fins de análise do problema em no 

máximo 45 minutos; 

•  A empresa deverá possuir outorga da ANATEL para explorar os Serviços SCM para lote de 

internet e STFC para lote de telefonia. 

• Ser provido com base em uma infraestrutura de fibra-óptica e/ou rádio como meio de acesso, 

vedada a utilização de qualquer outra tecnologia de acesso. 

• A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento e instalação dos materiais e equipamentos 

necessários à prestação do serviço. 

• Após a implantação do Link de Internet, solicitações de instalação, retirada e alteração de 

características físicas já existentes, incluindo as configurações em equipamentos de 

comunicação de dados decorrentes dessas mudanças, dar-se-ão através de solicitações formais 

por parte do Contratante, sendo que estas solicitações deverão ser executadas pela Contratada 

em, no máximo, 30 (trinta) dias. 
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• Após o início oficial de operação do Link contratado, quaisquer demandas de configuração em 

equipamento de comunicação de dados, não decorrentes de solicitações descritas na 

subcláusula anterior, deverão ser realizadas pela Contratada em, no máximo, 24 (vinte e quatro) 

horas; 

• A contratada se responsabilizará por eventuais adaptações nas instalações físicas nas 

dependências do contratante, assim como a infra-estrutura externa, para a implantação dos 

serviços contratados (passagem de cabos, lançamento de fibras ópticas e rádio). 

 

Instalação dos Link de Internet: 

• A empresa vencedora deverá instalar e configurar o Link conforme solicitação da Câmara 

Municipal de São Sebastião do Passé/BA, deixando o mesmo em total funcionamento. 

•. Os equipamentos necessários para a interligação (modems, roteadores, rádios, cabo etc.) 

deverão ser fornecidos pela Contratada. 

 

Prazo para Instalação e Configuração do Link de Internet: 

• O Link de Internet deverão ser instalados num prazo Máximo de 10 (dez) dias. 

 

Requisitos Técnicos Obrigatórios: 

• A Contratada deverá monitorar e supervisionar o link da sua malha principal (backbone), 

diagnosticando e solucionando falhas mesmo antes do desencadeamento da notificação pelo 

cliente. Ficará, a Contratada, encarregada de prestar esclarecimentos a Contratante, sobre os 

itens supracitados, sempre que este julgar necessário. 

•  O backbone da contratada deverá através de canais dedicados, interligar-se diretamente a 

pelo menos 2 (dois) outros Sistemas Autônomos (AS-Autonomous Systems), seja nacionais e/ou 

internacionais; 

•  A CONTRATADA deverá por meio do IRR (Internet Routing Registry) anunciar publicamente 

sua politica de roteamento e deverá constar no mínimo os seguintes atributos:  

a) aut-num;  

b) as-name;  

c) import;  

d) export;  

e) member-of;  

f) notify; 

• Levando em consideração a necessidade da CONTRATANTE em se tornar um Sistema 

Autônomo (AS), a CONTRATADA deve implementar suporte ao protocolo de roteamento BGPv4, 

atendendo aos seguintes requisitos: publicar o prefixo do AS e ASN da CONTRATANTE na 

tabela global através do protocolo de roteamento BGPv4; 

• Por padrão, a CONTRADADA deverá fornecer uma rota padrão e rotas através de BGP Full-

Route à CONTRATANTE. 

• A contratada deverá configurar em sua infraestrutura de backbone mecanismos para identificar 

e evitar que o acesso (Link Internet) da CONTRATANTE se torne um ponto de trânsito ou troca 

de tráfego entre provedores nacionais e/ou internacionais; 

mailto:copelcmpasse@gmail.com


ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

 

Praça Gal Raimundo Barbosa nº 36 Fone: (71) 3655-1985/3145 São Sebastião do Passé – BA 
E-mail: copelcmpasse@gmail.com 

21 

• A Contratada deverá possuir backbone IP com conexão direta a algum PTT como Ponto de 

Troca de Tráfego. 

• O serviço contratado deverá permitir incorporar modificações ou ampliações sem que estas 

impliquem na interrupção do restante das conexões do cliente. Para a efetivação de tais 

modificações/ampliações deverá contratante consultar a contratada para a definição de novas 

condições técnico-comerciais (viabilidade, velocidades e valores), bem como agendamento de 

paralisações. 

• A solução deverá, tecnologicamente, estar baseada em equipamentos que utilizem padrões 

vigentes no mercado e marcas líderes na sua área, propiciando a segurança dos dados. 

• A Contratada deverá disponibilizar o Link de Internet do objeto desta licitação. 

• A Contratada se responsabiliza pela substituição dos equipamentos em caso de defeitos 

(queima por descarga elétrica, superaquecimento, falha do equipamento). A substituição deverá 

ser feita em no máximo 2 (duas) horas após aberto o chamado. 

• Os equipamentos, necessários à interligação das redes, serão fornecidos pela Contratada. 

• A Contratada deverá fornecer um número de telefone para Suporte Técnico de Emergência – 

24 horas (fora do horário de expediente, finais de semana e feriados), para casos de pane ou 

defeito nos equipamentos que provoquem a paralisação do Link de Internet. 

 

PADRONIZAÇÃO 

• O Link dedicado para cada conexão e que garantam largura de banda de 100% (cem por cento) 

para tráfego de aplicações IP (Internet Protocol) de qualquer classe de serviço. Caso a 

contratada não disponha da velocidade solicitada, deverá ser fornecido link na velocidade 

superior, porém, o preço a ser pago não poderá ser superior ao do link solicitado; 

 

DISPONIBILIDADE 

• A disponibilidade do serviço será calculada por link para período de um mês (trinta dias), terá 

como data de início sempre o primeiro dia de cada mês. Quando da ativação os dias serão 

consecutivos a partir da ativação do serviço até o último dia do mês. O serviço deverá estar 

disponível vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, todos os dias do ano, para todos 

os níveis de serviço. 

 

INOPERÂNCIA 

• Tempo de inoperância: Será considerado como tempo de inoperância a partir da abertura do 

chamado técnico com a contratada até o restabelecimento do link às condições normais de 

operação, computado em minutos. 

• Quando da ocorrência de inoperância e a responsabilidade for da contratada, será considerada 

a contagem de inoperância no período de 24 horas por dia, 7 dias por semana, todos os dias do 

ano. A contagem da inoperância será sempre a partir do primeiro minuto do primeiro dia de cada 

mês até as vinte e quatro horas do último dia do mês, incorrendo em penalidade. 

• Tempo TOTAL de inoperância: É a soma dos tempos de inoperância no intervalo de um mês, 

por link, acumulados em minutos. A contagem total da inoperância será sempre a partir do 

primeiro minuto do primeiro dia de cada mês até as vinte e quatro horas do último dia do mês. 
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• O tempo total de inoperância máximo permitido será de 259 minutos por ano 

 

SUPORTE DE SERVIÇOS 

• Quando da ocorrência de falha no link a contratada deverá efetuar a verificação de todo o 

enlace. 

• A Câmara Municipal também apurará os tempos de falha e em caso de discordância entre os 

valores apurados pela Câmara e o contratado, será aplicado o valor médio e posterior avaliação 

para levantar os valores reais. 

• Deverão ser efetuados testes de verificação de qualidade de transmissão, pelo contratado dos 

serviços, sempre que houver solicitação da Câmara, sem custos adicionais. 

• A contratada deverá manter uma central de serviços para atendimento técnico com um 

número telefônico, com chamadas franqueadas, para o registro de chamados no período de 24 

horas por dia, sete dias por semana, todos os dias do ano. 

• Somente serão aceitas solicitações técnicas oriundas da Área de TI. 

• Manutenção do link com defeito. Os serviços de assistência técnica serão realizados em 

qualquer horário, sete dias por semana. 

• Em caso de impedimento de acesso dos técnicos da contratada ao local da ocorrência, que 

seja de responsabilidade da TI, o prazo de atendimento passará a ser contado a partir do acesso 

do técnico ao local, para a resolução do problema. 

• As interrupções programadas para manutenções preventivas, serão efetuadas no período 

compreendido entre 00:00 e 06:00 horas, horário de Brasília, de domingo e/ou segunda-feira, e 

comunicadas a Câmara com antecedência mínima de cinco dias, sendo que este tipo de serviço 

só será realizado com o aval da Câmara Quando este período for extrapolado, incorrerá em 

penalidade; Casos excepcionais deverão ser tratados de comum acordo com a Câmara. Quando 

o prazo mínimo de cinco dias de comunicação não for obedecido, ou a Câmara não for informada, 

incorrerá em penalidade; 

 

INSTALAÇÃO 

A empresa fornecedora do link deverá disponibilizar software de monitoramento de atividades do 

Link de Internet contemplando no mínimo as informações abaixo relacionadas: 

a) Monitoramento do status de portas (ativa, desconectada, administrativamente desativada); 

b) Monitoramento de status de link; 

c) Monitoramento de largura de banda (SNMP, SFlow ou similar); 

d) Monitoramento de tempo de atividade e ou tempo de queda; 

e) Geração de relatórios com diversos níveis de granularidade; 

f) Prazo de ativação do Link: 10 dias após a ordem de serviço. 

 

DA TELEFONIA 

• Fornecimento de Sistema de PABX IP com tecnologia SIP com 05 troncos e 50 ramais 

com ligações ilimitadas. 
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• A contratada deverá fornecer todos os equipamentos necessários ao pleno 

funcionamento do serviço, como: servidores, terminais IP, licenças de softphones, adaptadores 

ATA e qualquer outro equipamento mesmo não expresso nesse documento. 

• Todas as licenças de software necessárias ao pleno funcionamento do sistema deverão 

estar inclusas e previstas por toda a duração do prazo contratual. 

• Todos os equipamentos fornecidos deverão ser em regime do comodato e possuir o 

devido registro na ANATEL. 

• sistema deverá prover suporte, no mínimo, aos seguintes codecs de voz padrões de 

mercado: G.711 type A law e G.711 type G.722; G.732.1 G.7263 2 G.729 ou G.729A ou 

G.729AB; ILBC. 

• O suporte técnico deverá estar disponível em regime 24x7 com fornecimento de número 

do tipo 0800 para abertura de chamados e apresentado níveis de escalonamento de suporte em 

caso de falhas graves. 

• O Sistema de Comunicação e os demais componentes que estão especificados neste 

edital devem suportar o serviço VOIP tanto sobre IPv4 quanto sobre IPv6; 

• A Solução deve comportar o processo de autenticação de usuário para qualquer aparelho 

ou software. 

• A CONTRATADA será responsável pela prestação de serviços de provimento de 

infraestrutura e operação do Serviço Telefônico Fixo Comutado STFC, para ligações locais, 

ligações de longa distância nacional, bem como para ligações ao sistema de telefonia móvel 

celular, local e longa distância nacional e internacional, por meio de um entroncamento SIP de 

05 (Cinco) instâncias simultâneas ou canais. 

• Cada ramal deverá ser habilitado para receber chamadas externas com características 

de linha direta (DDR); 

• OS Ramais serão instalados no endereço da contratante. 

• Durante a vigência do contrato, caso os equipamentos contratados apresentam qualquer 

defeito ou falha, deverão ser consertados ou substituídos pela Contratada; 

• Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá realizar sem custo adicional, 

atualizações (upgrades) de softwares para melhoria do sistema e adição de novas 

facilidades/funcionalidades disponibilizadas pelo fabricante, para todos os equipamentos e 

serviços que fazem parte do contrato em questão, sem a interrupção dos serviços de telefonia; 

• As empresas participantes do certame, deverão estar regularmente inscrita/cadastrada 

diante a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. 

• O contratado deverá proceder a portabilidade numérica dos atuais números da 

contratante. 

 

DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO: 

• Em caso de indisponibilidade do Link causada por defeitos nos materiais, rompimento de fibra, 

cabo e queima de rádio ou outros problemas de natureza física, o Link afetado deverá ser 

restabelecido em, no máximo, 4 (quatro) horas quando houver interrupção total do serviço;  

• Durante e vigência do contrato, deverá ser disponibilizado um número de telefone que 

possibilite um atendimento de 24 (vinte e quatro) horas/dia, 7 (sete) dias por semana, para 
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eventuais chamados técnicos. Este número atuará como central de atendimento das ocorrências 

do serviço; as ligações para ele efetuadas. Se necessário, a Câmara abrirá as ocorrências 

diretamente com o consultor responsável a ser designado pela CONTRATADA;  

• Para cada ocorrência de serviço, a licitante deverá disponibilizar um identificador único (número 

de chamado) para facilidade no acompanhamento das soluções; 

• A abertura dos chamados técnicos poderá ser efetuada por toda a Equipe de TI (Tecnologia e 

Informação) e o seu fechamento ficará condicionado ao aceite daquele departamento. 

 

DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

O serviço prestado deverá ter sua qualidade medida mensalmente, para fins de 

pagamento, por meio dos seguintes critérios: 

• Disponibilidade do Link de Internet conforme critérios estabelecidos; 

• Latência, Tempo de Resposta, Taxa de erro e perda de pacotes, de acordo com critérios 

estabelecidos. 

• Disponibilidade da Central de Atendimento conforme períodos e horários exigidos; 

• Agilidade, cortesia e presteza no atendimento do suporte técnico; 

• Eficiência das soluções definitivas apresentadas; 

• Nenhuma penalidade aplicada à Contratada no período; 

• Atendimento às demais exigências contratuais. 

 

5 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1 – Para obtenção de valor estimado fora realizada consulta de preços através dos sites oficiais 

Comprasnet.Ba (https://www.comprasnet.ba.gov.br/) porém sem sucesso nos parâmetros 

pesquisados, Portal Nacional de Contratações Públicas 

(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1) e verificação de 

contratações similares anteriores através da Proposta de Preços referente ao Contrato nº 

012/2023 da Câmara de São Sebastião do Passé/BA. Ressalte-se que o valor estimado dos sites 

oficiais foi calculado para o período de contratação pretendida de 10 (dez) meses, conforme 

documentos constantes da fase preparatória. 

5.2 – Também foram realizadas verificação de valor de mercado mediante publicação de 

Solicitação de Cotação de Preços no Diário Oficial do Legislativo, na edição nº 806 de 23 de 

fevereiro de 2024 e no Site Institucional da Câmara Municipal, para apresentação cotações de 

preços por empresas interessadas. 

5.3 - Ademais, para concretização da pesquisa de preço foram solicitados orçamentos para as 

seguintes empresas: 

a) VOAFIBRA CONEXÕES INTELIGENTES. 

b) FILLNET TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 

c) DOMAIN GROUP. 

5.4 - Tendo sido obtido o preço estimado para a contratação conforme tabela abaixo: 

 

LOTE 01 – INTERNET 
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ITEM DESCRIÇÃO APRES QUANT. 
*VALOR 

MENSAL R$ 
VALOR 10 
MESES R$ 

01 LINK INTERNET DEDICADO UND 
200 

MEGAS 
899,00 8.990,00 

TOTAL GLOBAL R$ 8.990,00 (oito mil novecentos e noventa reais) 

* VALOR ESTIMADO DE REFERÊNCIA 
 
LOTE 02 - TELEFONIA 

ITEM DESCRIÇÃO APRES QUANT 
*VALOR 

MENSAL R$ 
VALOR 10 
MESES R$ 

01 
E1 DIGITAL SIP 05 LINHAS / 50 
RAMAIS LIGACOES ILIMITADAS 
C/ PABX DIGITAL EM NUVEM 

UND 01 499,00 4.990,00 

TOTAL GLOBAL R$ 4.990,00 (nove mil novecentos e noventa reais) 

* VALOR ESTIMADO DE REFERÊNCIA 
 

6 – INDICAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1 - As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei 

Orçamentária Anual do Município de São Sebastião do Passé, à conta da seguinte programação: 

Órgão / Unidade: 01.01.01 

Projeto / Atividade: 4003 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

Fonte de Recurso: 15000000 

6.2 - A dotação ocorrerá no exercício de 2024 e correspondentes nos exercícios subsequentes. 
 

7 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1 - Atuar no ramo pertinente ao objeto desta solicitação, acrescidas das demais exigências 

legais contidas no presente termo. 

7.2. Possibilitar acesso aos sistemas corporativos e externos que são necessários para o 

desempenho das atividades dos servidores da Câmara Municipal de São Sebastião do 

Passé/BA; 

7.3. Aplicar melhorias e o aperfeiçoamento contínuo, pois as tecnologias permitem esse avanço, 

com foco na transformação digital; 

7.4. Acesso à Internet com alta disponibilidade e confiabilidade; 

7.5. Permitir o alcance aos diversos serviços/sistemas disponíveis na WEB, tais como E-TCM, 

licitações-e, Compras.Gov; dentre outros. 

7.6 - Possuir, no mínimo, um Centro de Atendimento e Gerência de Rede que funcione durante 

o horário comercial (critico). 

7.7 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista no ETP. 

7.8 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

8 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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8.1 - A Câmara Municipal de São Sebastião do Passé efetuará o pagamento do preço proposto 

pela empresa contratada, em moeda corrente, mediante transferência e/ou deposito bancário, 

ou mediante autorização de débito em conta corrente, em até 15 (quinze) dias, desde que não 

haja fato impeditivo provocado pela empresa contratada, e a ser creditado em conta corrente do 

Banco: _____, Agência nº ______, Conta Corrente nº _______. 

8.2 - Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da contratada junto aos órgãos 

fazendários, mediante consulta “on line”, cujos comprovantes serão anexados ao processo de 

pagamento. 

8.3 – O pagamento somente será efetuado após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

devidamente atestada a execução dos serviços pelo Setor competente; 

8.4 – Ocorrendo erro na fatura (nota fiscal) ou circunstâncias que impeçam a liquidação das 

despesas, a empresa contratada será oficialmente comunicada pelo setor competente da 

Câmara Municipal de São Sebastião do Passé, e, a partir daquela data, o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação a reapresentação da fatura; 

8.5 – Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será 

informado à empresa contratada para que seja efetuada a devolução do valor correspondente 

no próximo documento de cobrança; 

8.6 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

8.7 - A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 

de 2% (dois por cento) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (hum por cento) por 

mês de atraso a título de juros. 

8.8 - O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, acompanhada 

de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, bem como de demonstração analítica se seu impacto nos custos do CONTRATO, 

com vistas a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, na forma do art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/21 e observadas as Cláusulas deste instrumento. 

 

9 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

9.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO 

DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021), sob a forma ELETRÔNICA, 

com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 

 

9.2 - Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista 

Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os seguintes 

requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da 

União), Estadual e Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

f) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

g) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal mediante 

Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

9.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os seguintes requisitos: 

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor judicial da 

Sede do licitante, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data de 

abertura da Licitação, devendo ser observada a sua vigência; 

9.4 - Qualificação Técnica 

Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os seguintes requisitos: 

mailto:copelcmpasse@gmail.com
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

 

Praça Gal Raimundo Barbosa nº 36 Fone: (71) 3655-1985/3145 São Sebastião do Passé – BA 
E-mail: copelcmpasse@gmail.com 

28 

a) Comprovação através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado de que atua no ramo de atividade dos serviços ou fornecimento do 

objeto desta licitação e de que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório 

o Contrato anteriormente mantido com o emitente do atestado. 

a.1) O atestado deverá ser apresentado com o reconhecimento da firma de quem o 

emitir, salvo os documentos públicos, conforme o Art. 19, II da Constituição Federal. 

a.2) O atestado deverá conter no mínimo, as seguintes informações: identificação da 

pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado; identificação do licitante e 

descrição clara dos serviços executados ou produtos fornecidos. 

OBS: A título de diligência, quando solicitado, o prestador de serviços/fornecedor 

disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços ou 

entregues os produtos. 

b) Apresentação de relação explícita e declaração formal da sua disponibilidade, contendo 

indicação da estrutura interna, equipe técnica, aparelhamento, e recursos em ferramentas e 

metodologias de desenvolvimento, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 

licitação;  

c) Comprovação de que possui, mediante contrato em vigor, autorização de Concessionária de 

Energia do Estado da Bahia – COELBA – para utilização de seus postes para construção de 

redes de Telecomunicações, em conformidade com o REGULAMENTO CONJUNTO PARA 

COMPARTILHAMENTO DE INFRAESTRUTURA ENTRE OS SETORES DE ENERGIA 

ELÉTRICA, TELECOMUNICAÇÕES E PETRÓLEO, conforme Resolução Conjunta nº 001 de 

24/11/1999. 

d) Comprovação de que possui autorização ANATEL (Agência Nacional de 

Telecomunicações) para explorar os Serviços SCM para lote de internet e STFC para lote de 

telefonia. 

e) A licitante interessada em participar do certame, é facultado à vistoria, até o último dia útil 

anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das 

condições existentes. A Empresa que optar em não realizar a vistoria, deverá apresentar 

declaração de ciência dos serviços ora anexados no Termo de Referência. 

 

10.0 – LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

10.1 – O início da execução dos serviços ocorrerá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, na 

Câmara Municipal de São Sebastião do Passé - Bahia situada na Praça Gal Raimundo Barbosa, 

nº 36, Centro, São Sebastião do Passé/BA, no horário das 08:00 às 11:30 horas. 

10.2 –  provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a 

especificação, mediante Termo de Recebimento Provisório, em 2 (duas) vias de igual teor, na 

forma do disposto na alínea “a” do inciso II do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/21; 

10.3 – definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação, quando será lavrado Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo, em 2 (duas) 

vias de igual teor, na forma do disposto na alínea “b” do inciso II do art. 140 da Lei Federal nº 

14.133/21. 
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10.4 – Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos 

produtos objeto deste Edital, bem como se constatado divergência entre os produtos ofertados 

e os fornecidos, os mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o § 1º do 

art. 140 da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.5 – Ocorrendo rejeição dos serviços, o Contratado deverá substituí-los no prazo máximo de 

04 (quatro) horas, a contar da data em que for comunicado da citada rejeição, sem ônus para 

o Contratante, sob pena de o não fazendo, ensejar nas sanções cominadas em Lei. 

10.6 – Ainda que os serviços sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, 

a responsabilidade da empresa Vencedora pela validade, qualidade e segurança dos serviços. 

 

11.0 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

11.1. No curso da execução do fornecimento/serviço, caberá a Câmara Municipal de São 

Sebastião do Passé, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, 

promovendo a aferição qualitativa dos produtos/serviços a serem entregues. 

11.2. A gestão do presente contrato será dará pelo(a) Titular o(a)  Sr(ª) WELLINGTON SANTOS 

CABRAL designado(a) e devidamente autorizado pela Câmara Municipal de São Sebastião do 

Passé/BA através do Decreto nº 038, de 02 de janeiro de 2024. 

11.3 - A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pel(o)a Titular o(a) Sr.(ª) 

LEILA BEZERRA FRANÇA designado(a) e devidamente autorizado pela Câmara Municipal de 

São Sebastião do Passé/BA através do Decreto nº 039, de 02 de janeiro de 2024. 

11.4. A fiscalização exercida não implica em corresponsabilidade sua ou do responsável pelo 

acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da empresa 

contratada, inclusive por danos que possam ser causados a Câmara Municipal de São Sebastião 

do Passé ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da empresa 

contratada na execução do contrato.  

11.5. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 

12.0 - CONTRATO  

 

12.1 – A contratação para execução dos serviços referente ao presente processo será de 10 

(dez) meses, a partir de sua assinatura, ou ao término do fornecimento total dos itens cotados, 

prevalecendo o que ocorrer primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021, por interesse público, ou até conclusão de novo procedimento licitatório; 

12.2  Os quantitativos do Contrato a ser celebrado poderão ser alterados, observando-se os 

limites previstos no § 1º do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/21. 

12.3 – A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 

e 138 da Lei Federal nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 

137 a 139 da mesma Lei. 
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12.4 - É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações 

inerentes ao presente contrato, por quaisquer das partes, sem prévia e expressa autorização da 

outra. 
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ANEXO II  

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DADOS DA LICITAÇÃO 

Dispensa Eletrônica nº XXXXXXX 

Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: 00.000.000/0000-00 Inscrição Estadual 000.000.000 

Endereço: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Telefone: xxxxxxxxxxxxx EMAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

DADOS BANCÁRIOS 

Banco (NOME/Nº) XXXXXXXXXXXXXXXXX 

AGÊNCIA Nº XXXXXXXXXXXXXXX Conta Corrente Nº XXXXXXXXXXXXXXXXX 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

RG: XXXXXXXXXXXXX / ÓRGÃO EXPED.: 

XXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DA PROPOSTA: xx (xxxxxxxx) dias 

PRAZO PARA FORNECIMENTO/SERVIÇOS:  

 

MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 

 

LOTE 01 – INTERNET 

ITEM DESCRIÇÃO APRES QUANT. 
*VALOR 

MENSAL R$ 
VALOR 10 
MESES R$ 

01 LINK INTERNET DEDICADO UND 
200 

MEGAS 
  

TOTAL GLOBAL R$ _____ (___________________) 

* INDICAR MARCA E MODELO DOS EQUIPAMENTOS. 
 
 
LOTE 02 - TELEFONIA 

ITEM DESCRIÇÃO APRES QUANT 
*VALOR 
MENSAL 

R$ 

VALOR 10 
MESES R$ 

01 
E1 DIGITAL SIP 05 LINHAS / 50 
RAMAIS LIGACOES 

UND 01 499,00 4.990,00 
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ILIMITADAS C/ PABX DIGITAL 
EM NUVEM 

TOTAL GLOBAL R$ _____ (___________________) 

* INDICAR MARCA E MODELO DOS EQUIPAMENTOS. 
 
Local e data, 
 
 
______________________________________ 
(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador) 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, órgão 

de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF no 13.036.843/0001-

90, com sede à Praça General Raimundo Barbosa, nº. 36, Centro, 

São Sebastião do Passé - Bahia, neste ato representado por seu 

Presidente, o Sr. GIVALDO LUIZ FERREIRA DA MATA, brasileiro, 

casado, maior, agente político, residente e domiciliado na Rua José 

Gonçalves Reis, nº 49, Centro, São Sebastião do Passé/BA, CPF 

nº 595.974.965-34, doravante denominado CONTRATANTE, e, do 

outro lado, a empresa _______________________, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

__.___.___/0001-__, estabelecida à Rua ____________, no ___, 

Edifício _______, ______, ______, no Município de _________, 

através de seu Sócio Administrador, o Sr. _________________, 

portador de cédula de identidade no ______________ SSP/BA e 

CPF no ___.___.___-__, denominando-se a partir de agora, 

simplesmente, CONTRATADA, firmam o presente contrato de 

prestação de serviços, decorrente da homologação da contratação 

direta de Dispensa de Licitação n.º 002/2024, pelo Presidente em 

____/____/____, sujeitando-se os contratantes à Lei Federal n.º 

14.133/21 (com suas modificações), e às seguintes cláusulas 

contratuais abaixo descritas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

O presente contrato tem como fundamento legal o processo de contratação direta por Dispensa 

de Licitação, tombada na Câmara Municipal de São Sebastião do Passé sob o no 002/2024, 

oriundo do Processo Administrativo (DFD) nº 002/2024, pelo qual foi escolhida a proposta 

apresentada pela CONTRATADA, tendo sido observadas as disposições contidas nas Lei 

Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

 

Parágrafo único: A adjudicação dos serviços/fornecimento à CONTRATADA se relacionam 

com o fato de o valor estar compreendido na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 008/2024 e demais normas aplicáveis, 

ficando estabelecida a vinculação do presente contrato ao Processo de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 002/2024, e proposta de preços que passam a fazer parte integrante deste 

instrumento contratual independente de transcrições. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

Constitui o objeto do presente contrato prestação de serviços de acesso à internet de link 

dedicado e telefonia, com equipamentos em comodato e suporte técnico, para atender as 

demandas da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé, LOTE ___ (______), cuja descrição 

detalhada bem como as obrigações assumidas pela mesma, constam do processo de 

contratação direta por Dispensa de Licitação n.º 002/2024, parte integrante deste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO E DAS 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

O presente Contrato subordina-se ao regime de fornecimento parcelado, de acordo com as 

necessidades da administração, sendo dele decorrentes as seguintes obrigações: 

 

I - da CONTRATADA: 

a) manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação; 

b) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado. 

c) executar os serviços em conformidade com as especificações estabelecidas no instrumento 

convocatório, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma estabelecidos; 

d) atender à solicitação de início da execução dos serviços dentro do prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, devendo ainda informar ciência do pedido no prazo de 2 (duas) horas a contar do seu 

recebimento; 

e) substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias os materiais/produtos: 

f.1) que não estiverem em conformidade com as especificações; 

f.2) em que forem detectados defeitos de fabricação ou de má qualidade; 

f) atender às solicitações extras da CONTRATANTE face à ocorrência de fatos excepcionais 

e/ou justificáveis, a critério dela; 

g) antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar o Termo de Referência de modo 

a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em função de eventuais 

pretensões de acréscimos de preços, alterações da data de entrega ou de qualidade dos 

materiais ofertados; 

h) ressarcir os danos causados, direta ou indiretamente, a Câmara Municipal de São Sebastião 

do Passé ou a terceiros, decorrentes de: 

h.1) culpa ou dolo, durante a entrega do material; 

h.2) defeito ou má qualidade dos materiais, verificada durante sua utilização, 

independentemente da ocorrência do recebimento definitivo. 

i) aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões na aquisição dos 

materiais objeto da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial 

atualizado do Contrato; 

j) indicar nome e telefone para comunicação e notificação para atendimento das demandas, bem 

como esclarecimento de dúvidas de quaisquer naturezas quanto aos materiais/produtos a serem 

fornecidos; 

k) receber o preço estipulado conforme constante da Cláusula Quarta; 

l) assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, 

inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir 

sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários 

do seu pessoal. 

m) instruir os servidores da CONTRATANTE quanto ao correto funcionamento dos 

equipamentos, informando sobre quaisquer anormalidades que ponham esse em risco; 

n) manter o funcionamento do equipamento em condições normais de segurança atendendo às 

solicitações de assistência técnica no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

o) efetuar a substituição do equipamento defeituoso por outro de característica igual ou superior, 

pelo tempo necessário à manutenção; 

p) possuir, no mínimo, um Centro de Atendimento e Gerência de Rede que funcione durante o 

horário comercial (critico); 

q) utilizar na execução do contrato somente pessoal em situação trabalhista e securitária 

regulares; 

mailto:copelcmpasse@gmail.com


ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

 

Praça Gal Raimundo Barbosa nº 36 Fone: (71) 3655-1985/3145 São Sebastião do Passé – BA 
E-mail: copelcmpasse@gmail.com 

35 

r) repor, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, qualquer objeto comprovadamente danificado 

ou extraviado por seus técnicos; 

 

II - do CONTRATANTE: 

Além das obrigações já previstas no presente contrato, a Contratante obriga-se a: 

a) possibilitar à CONTRATADA condições que lhe permita o perfeito desenvolvimento dos 

serviços contratados; 

b) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 

cláusula terceira; 

c) acompanhar e verificar a perfeita execução deste Contrato, em todas as suas fases até o seu 

término; 

d) informar, por escrito, toda e qualquer alteração nos prazos e cronogramas da execução do 

serviço contratado; 

e) comunicar à CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades na execução do contrato, 

inclusive quanto a defeito nos equipamentos; 

f) solicitar a substituição ou conserto dos equipamentos quando o mesmo apresentar defeito, 

permitindo livre acesso dos técnicos da CONTRATADA ao local da situação dos equipamentos 

para fins de assistência técnica; 

g) responsabilizar-se pelos danos causados aos equipamentos resultantes de uso inadequado 

ou consertos efetuados por técnicos estranhos à CONTRATADA 

h) acompanhar por intermédio de preposto autorizado, a instalação dos equipamentos emitindo 

recibo indicando o modelo, marca número de série, data e local da instalação e o nome do técnico 

responsável pelo atendimento. 

i) publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houverem, em até 10 (dez) dias úteis 

contados da sua assinatura, conforme art. 94, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

§ 1o. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

 

§ 2o. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de devolver, sem qualquer ônus, o produto 

que não corresponda às características descritas na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

O presente contrato tem o seu preço global estimado no valor de R$ _________ 

(_____________________ reais e _____________ centavos), a ser pago pelo 

CONTRATANTE, mensalmente, em até 15 (quinze) dias, de acordo com o efetivo recebimento 

dos produtos e a ser creditado em conta corrente do Banco: _____, Agência nº ______, Conta 

Corrente nº _______. 

 

§ 1º. A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 

de 2% (dois por cento) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (hum por cento) por 

mês de atraso a título de juros. 

 

§ 2º. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, acompanhada 

de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, bem como de demonstração analítica se seu impacto nos custos do CONTRATO, 

com vistas a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, na forma do art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/21 e observadas as Cláusulas deste instrumento. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 

do Município de São Sebastião do Passé/BA, à conta da seguinte programação: 

 

Órgão/Unidade: 01.01.01  

Projeto/Atividade: 4003 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

Fonte de Recurso: 15000000 

 

Parágrafo único - A dotação ocorrerá no exercício de 2024 e correspondente nos exercícios 

subsequentes. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal nº 14.133/21, sujeitando-

se os infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo 

administrativo. 

 

§ 1º. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a os critérios previstos 

no § 1º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21/93, conforme discriminado a seguir. 

 

§ 2º. A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato, sujeitará a CONTRATADA a multas, que serão graduadas de acordo com a gravidade 

da infração, obedecidos os seguintes parâmetros: 

 

I - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando rescindir, 

sem justificativa, o presente contrato de fornecimento; 

 

II - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado quando a 

CONTRATADA: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar a 

execução dos serviços; 

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem permissão do Poder 

Público; 

c) subcontratar a terceiros sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, por ato de 

competência do Diretor Administrativo e Financeiro; 

d) desatender as determinações da fiscalização; 

e) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais relativas à 

execução dos serviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à preservação do meio 

ambiente ou à saúde pública; 

f) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao 

contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos 

causados segundo a natureza dos serviços; 

 

III - além das sanções cominatórias de caráter indenizatório previstas nos incisos I e II, serão 

aplicadas as seguintes multas: 

a) por não apresentar a Garantia de Execução de Contrato no prazo estabelecido no Contrato: 

multa de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato ou empenho e suspensão de seis 

meses; 
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b) por não dispor ou utilizar equipamentos e/ou ferramentas danificadas e/ou materiais em 

desacordo com o especificado no Termo de Referência: multa de 0,5% a 5% (zero virgula cinco 

a cinco por cento) do valor mensal do fornecimento; 

c) por permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamento de proteção 

individual e/ou sem condições de uso: multa de 1% a 5% (um a cinco por cento) do valor mensal 

do serviço específico, por funcionário, por dia; 

d) por não atender as demais obrigações contratuais: multa de 1% (um por cento) do valor do 

contrato, por irregularidade. 

 

§ 3º. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

 

§ 4º. As multas a que se refere este item não impedem que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

 

§ 5º. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da 

CONTRATADA faltosa, se houver. 

 

§ 6º. Se o valor da multa exceder ao da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, 

a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

 

§ 7º. Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura 

imposta. 

 

§ 8º. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DA EXTINÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal n.º 

14.133/21, este Contrato poderá ser extinto ainda: 

 

I - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 

subsistam condições para a continuidade dele; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de 

sua execução. 

 

§ 1º. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, poderá 

haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 

autorização escrita e fundamentada do Presidente, desde que haja conveniência administrativa 

e relevante interesse público, na forma estabelecida na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

§ 2º. Poderá, também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as partes, 

precedida de autorização escrita e fundamentada do Presidente, desde que haja conveniência 

administrativa, na forma estabelecida na Lei Federal n.º 14.133/21. 
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§ 3º. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo Aditivo 

a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o assunto, 

assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

No curso da execução do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 

observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos produtos 

entregues, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

 

§ 1o. A gestão do presente contrato será dará pelo(a) Titular o(a)  Sr(ª) WELLINGTON SANTOS 

CABRAL designado(a) e devidamente autorizado pela Câmara Municipal de São Sebastião do 

Passé/BA através do Decreto nº 038, de 02 de janeiro de 2024. 

 

§ 2o. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pel(o)a Titular o(a) Sr.(ª) 

LEILA BEZERRA FRANÇA designado(a) e devidamente autorizado pela Câmara Municipal de 

São Sebastião do Passé/BA através do Decreto nº 039, de 02 de janeiro de 2024. 

 

§ 3º. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua ou 

do responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da 

CONTRATADA na execução do contrato. 

 

§ 4°. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO 

 

A concessão de reajustamento fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data 

de apresentação da proposta, mediante a aplicação Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou INPC - Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou Índice 

Geral de Preços - IGPM da Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, ou, na falta de 

qualquer deles, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir, e será procedida 

independentemente da solicitação do interessado. 

 

Parágrafo único. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar 

recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria 

administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUILIBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO 

 

A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o 

equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual 
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entre o preço dos itens adquiridos por ela no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em 

sua proposta na época da contratação. 

 

§ 1º. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela 

CONTRATADA quando da entrega da fatura de fornecimento/prestação de serviços e das notas 

fiscais de aquisição dos produtos junto ao fornecedor, que será analisado pelo Setor Financeiro 

do CONTRATANTE. 

 

§ 2º. Não serão considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas 

anteriormente entregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

 

§ 3º. O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela 

CONTRATADA ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos 

promocionais praticados pela CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 

 

O contrato decorrente da presente Dispensa de Licitação a ser assinado com o licitante vencedor 

terá o seu prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual será de 10 

(dez) meses, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/21, por interesse público, ou até conclusão de novo procedimento de contratação. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORÇA MAIOR 

 

Caso a CONTRATADA, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 

total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, 

ainda que verbalmente, ratificando por escrito.  

 

§ 1o. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os 

seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o CONTRATANTE obrigado 

ao pagamento da importância correspondente ao valor dos materiais/produtos já fornecidos.  

 

§ 2o. O CONTRATANTE e a CONTRATADA não responderão entre si por atraso decorrente de 

força maior. 

 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 

conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações 

de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das 

demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de 

tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos 

dados a CONTRATADA deverá: 

 

§ 1º. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 

da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 

mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal 
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este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem 

qualquer ônus, multa ou encargo. 

 

§ 2º. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 

suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos 

ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra 

acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

 

§ 3º. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 

acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 

removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

 

§ 4º. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 

representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 

assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 

terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 

da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como 

a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros 

fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua 

equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

 

§ 5º. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 

distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 

contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

 

I - Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 

uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 

medidas que julgar cabíveis. 

II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 

respeito de: 

 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 

de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 

da CONTRATADA. 

 

§ 6º. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 

penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto 

a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO 

 

Fica eleito o foro do Município de São Sebastião do Passé, em detrimento de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 
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Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 

3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 

testemunhas. 

 

São Sebastião do Passé, ____ de _________ de 2024. 

 

 

 

 

Givaldo Luiz Ferreira da Mata   ___________________________ 

p/ Câmara Municipal de    p/ Empresa 

São Sebastião do Passé    Contratada 

Contratante        

 

 

Testemunha 01:     Testemunha 02: 

 

 

_____________________________   _____________________________ 
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